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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 304/2010

RELATÓRIO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, cria cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 1071/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A Constituição no inciso V do art. 23 dispõe que é competência comum do Município propiciar os meios de acesso à educação, que através de ampliação de novas salas de aulas, de novas escolas, da ampliação de escolas em período integral, para as quais, exige-se a nomeação de novos professores.

Outro fator que leva à criação dos cargos é a redução do número de carga suplementar que, nos últimos 5 meses, teve média de 516 professores a um custo médio de 510.000,00. 

Com o presente projeto de lei, pretendemos ter uma redução de no mínimo 60% nos custos, ficando exclusivamente a utilização da carga suplementar para momentos excepcionais como: licença para gestação, tratamento médico, licença prêmio em gozo e outros, que são situações de curta duração.

Para o cargo de Professor de Educação Infantil, tem por finalidade suprir a falta desse professor nos Centros Municipais de Educação Infantil e nos três novos centros que estarão prontos para o ano de 2011.

Com relação à criação de 50 cargos de Assistência de Gestão, a finalidade suprir as necessidades da Secretaria de Educação, com relação às escolas e centros de educação infantil, que necessitam destes cargos para desenvolver atividades administrativas, evitando que professores, supervisores ou diretores, tenham que se preocupar com o andamento desses serviços.

Já, com relação à criação de 10 cargos de Agente de Gestão Pública, função Assistência de Gestão, classe C, é para suprir a necessidade pessoal da ACESF, que desenvolve as atividades relativas de coveiro que, em síntese, tem a responsabilidade de abertura, fechamento de sepulturas e exumação de corpos, manutenção, construção e demolição de túmulos.

Solicitamos, ainda, autorização dessa Casa Legislativa para alterar o código base do cargo de Professor de Educação Indígena – Docência de Educação Indígena para “PINU01”, uma vez que o código atual é o mesmo código utilizado para o Professor de Educação Infantil e cada cargo deve ter um código de identificação único.

A Lei 10.406/2007 trouxe alterações à Lei nº 9.337/2004 introduzindo, ao seu Anexo I, as classes transitórias “K” e “Y” para equivalência dos cargos de Professor, Técnico em Gestão Pública e Técnico em Saúde Pública, com o objetivo de adequar os cargos às tabelas salariais transitórias para os servidores admitidos antes  de 27 de janeiro de  2004, mas que mantiveram os referidos cargos como permanentes. 

Diante disto, encaminhamos, para apreciação desse legislativo, a previsão legal, para que os cargos de Professor, Técnico em Gestão Pública e Técnico em Saúde Pública, quando vagarem nas classes “K” e “Y”, possam ser aproveitados nas classes “A” e “B”, respectivamente, em cargo e função correspondentes.

Salientamos, ainda, que a criação destes cargos não fere o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Aproveitamos a oportunidade para apresentar adequações às disposições dos Anexos I, II, V e VI, da Lei 9.337/2004, que passaram por várias alterações, no decorrer dos últimos anos, que necessita da devida atualização legal.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

A matéria objeto do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal.

Dispõe ainda a Lei nº 10.733, de 20 de julho de 2009 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010):

“Art. 59.
O Poder Executivo, por intermédio do órgão central de controle de pessoal civil da Administração Direta e Indireta, publicará, até 31 de julho de 2010, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil e demonstrará os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos, comparando-os com os quantitativos do ano anterior e indicando as respectivas variações percentuais.

§ 1o O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste artigo mediante ato próprio de seu dirigente máximo.

§ 2o Os cargos transformados em decorrência de processo de racionalização de planos de carreiras dos servidores municipais serão incorporados à tabela referida neste artigo.

...

Art. 61.
Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de suas propostas orçamentárias, terão como base de cálculo, para fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, a folha de pagamento de maio de 2010, projetada para o exercício,, considerando os eventuais acréscimos legais a serem concedidos aos servidores públicos municipais, em especial a Lei Municipal nº 9.337/2004 e suas alterações, bem como as alterações de planos de carreira e as admissões para preenchimento de cargos, sem prejuízo do disposto nos artigos 18 e 19 da Lei Complementar no 101/2000 e observado o contido no art. 37, II, da Constituição Federal.

Parágrafo único. Para atender ao disposto no caput deste artigo serão observados os limites estabelecidos na Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de 2000, e na Lei Complementar no 101/2000 – LRF.

Art. 62. No exercício financeiro de 2010, observado o disposto no artigo 169 da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se refere o artigo 59 desta lei;

II - houver vacância, após 31 de julho de 2005, dos cargos ocupados constantes da referida tabela;

III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e

IV - forem observados os limites previstos no artigo 61 desta lei, ressalvado o disposto no artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar no 101/2000.

Parágrafo único.
A criação de cargos, empregos e funções somente poderá ocorrer depois de atendido ao disposto neste artigo; no art. 169, § 1o, I e II, da Constituição Federal; e nos art. 16 e 17 da Lei Complementar no 101/2000.
Sob o aspecto da Lei de Responsabilidade Fiscal, há que se verificar a adequação da matéria aos arts. 15, 16, 17 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa a que se refere a alínea “a”; e

d) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO.

Destaque-se ainda, no tocante aos arts. 15 e 21, as seguintes disposições:

“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 21. É nula de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;”

Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência legislativa e à iniciativa da matéria;

b) à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

c) à declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
d) ao inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal;
e) à demonstração da origem dos recursos para custeio total da estimativa a que se refere o inciso I do art. 16 da LRF; e

f) à comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO (art. 17, § 2º da LRF).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação da presente matéria por esta Casa na forma do substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria correções de ordem técnica e redacional. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Por oportuno, indicamos a apresentação de novo substitutivo à matéria para correções de ordem técnico-redacional.

Londrina, 19 de outubro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria correções de ordem técnica e redacional.

SALA DAS SESSÕES, 19 de outubro de 2010.

A COMISSÃO:
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TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
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